
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 937829 - MS (2024/0307137-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : LUCAS FERNANDES CENTURIAO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 
11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO. 
REINCIDÊNCIA POR CRIME DE MENOR POTENCIAL 
OFENSIVO. PRIMARIEDADE AFASTADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto  contra decisão que não 
conheceu do habeas corpus. O agravante sustenta que sua 
condenação anterior por receptação culposa, crime de menor 
potencial ofensivo, não deveria afastar o reconhecimento do 
tráfico privilegiado, considerando a quantidade ínfima de droga 
apreendida (1,50g de maconha e 1,96g de pasta-base). Requer 
a aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista no 
§ 4º do art. 33 da Lei nº 11.343/2006, além do abrandamento do 
regime prisional e a substituição da pena privativa de liberdade 
por restritiva de direitos.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão é se a condenação anterior por crime 
de menor potencial ofensivo impede o reconhecimento do tráfico 
privilegiado, e se é possível o abrandamento do regime prisional 
ou a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Nos termos do § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343/2006, a causa 
de diminuição de pena do tráfico privilegiado é aplicável apenas 
aos réus que sejam primários, possuam bons antecedentes, não 
se dediquem a atividades criminosas e não integrem 
organização criminosa.
4. A reincidência do agravante, ainda que decorrente de crime 
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de menor potencial ofensivo (receptação culposa), afasta a 
primariedade e impede a aplicação do benefício do tráfico 
privilegiado.
5. A jurisprudência desta Corte não distingue, para fins de 
reincidência, entre crimes de maior e menor potencial ofensivo, 
sendo suficiente a condenação anterior para afastar a aplicação 
da minorante do tráfico privilegiado.
6. A fixação do regime semiaberto foi corretamente 
fundamentada, considerando-se a reincidência do agravante e o 
quantum da pena (5 anos de reclusão). Não há ilegalidade que 
justifique o abrandamento do regime ou a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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de menor potencial ofensivo (receptação culposa), afasta a 
primariedade e impede a aplicação do benefício do tráfico 
privilegiado.
5. A jurisprudência desta Corte não distingue, para fins de 
reincidência, entre crimes de maior e menor potencial ofensivo, 
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justifique o abrandamento do regime ou a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido.

 
 
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por LUCAS FERNANDES 
CENTURIÃO contra decisão monocrática por mim proferida que não conheceu do 
habeas corpus (e-STJ fls. 229/233).

O agravante sustenta, a) "De fato, o Agravante possui uma condenação 
anterior, referente aos autos de n. 0004361-16.2020.8.12.0110, porém, o delito para 
o qual foi condenado refere-se à infração de menor potencial ofensivo, processado 
no Juizado Especial Criminal, consistente no delito de receptação culposa, prevista 
no art. 180, § 3º, do Código Penal, cuja pena aplicada foi de 01 mês detenção"; b) "a 
condenação em crime considerado de menor potencial ofensivo não deve impedir o 
reconhecimento e a aplicação do tráfico privilegiado, uma vez que referido óbice se 
mostra totalmente desproporcional"; c) "a quantidade de substância entorpecente 
apreendida foi ínfima, sendo 1,50 g de maconha e 1,96 g de pasta-base, conforme 
consta do laudo de exame toxicológico definitivo".

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento de seu 
recurso pelo colegiado a fim de que seja reconhecida a causa especial de redução 
de pena, prevista no §4º do art. 33 da Lei n.11.343/06, na fração máxima, com o 
consequente abrandamento do regime prisional e substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direito (e-STJ fls. 241/258).

Em contrarrazões, o Ministério Público Federal posta-se pelo 
conhecimento e desprovimento do recurso (e-STJ 261/263).

É o relatório.
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VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 229/233):

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado 
(e-STJ 220):

EMENTA – APELAÇÃO CRIMINAL – TRÁFICO DE DROGAS – ART. 
33, CAPUT, DA LEI N. 11.343/06. TRÁFICO PRIVILEGIADO – 
PRIMARIEDADE – REQUISITO AUSENTE – BENEFÍCIO 
NEGADO. DESPROVIMENTO.

I - Impossível o reconhecimento do benefício previsto pelo § 4.º do art. 
33 da Lei n.º 11.343 quando o agente é reincidente, porquanto ausente 
o requisito da primariedade.

II – Recurso desprovido. De acordo com o parecer.

O paciente foi condenado pela prática do crime de tráfico de 
entorpecentes previsto no art. 33, caput, da Lei nº 11.343/06, a uma 
pena de 5 anos de reclusão, e ao pagamento de 500 dias-multa, em 
regime inicial semiaberto.

A defesa alega, em síntese, que a anterior condenação do paciente a 
crime de menor potencial ofensivo não obsta a aplicação da minorante 
especial relativa ao tráfico privilegiado.

Ao final, requer liminar e definitivamente a concessão da ordem para 
que seja reconhecido o tráfico de drogas na modalidade de crime 
privilegiado na forma do art. 33, §4º da Lei 11.343/2006, aplicando-se 
a minorante especial na fração máxima. 

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
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Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

"A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça restringe a 
admissibilidade do habeas corpus quando o ato ilegal for passível de 
impugnação pela via própria, sem olvidar a possibilidade de concessão 
da ordem de ofício (HC nº 535.063/SP)".

(AgRg no HC n. 741.874/SP, sob a minha relatoria, Quinta Turma, 
julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus
 não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade de 
recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

De tudo que constas nos autos, não emerge qualquer ilegalidade a ser 
reparada na via excepcional do habeas corpus e que tenha o condão 
de superar a barreira do não conhecimento.

Isso porque a condenação anterior do paciente pela prática do crime 
de receptação afasta a primariedade, requisito obrigatório previsto de 
forma expressa no §4º do art. 33 da Lei de Drogas.

A Corte local assim fundamentou a controvérsia (e-STJ fls. 221):

"A concessão do benefício em questão depende da satisfação 
cumulativa dos quatro requisitos legais: a primariedade do agente, os 
bons antecedentes, a não dedicação a atividades criminosas e a não 
integração a organizações criminosas. No caso, analisando a certidão 
de antecedentes criminais acostada a f. 135, verifica-se que o apelante 
possui condenação por crime anterior, de receptação, fato que 
caracteriza reincidência."

Conforme se verifica dos autos, o Tribunal de origem afastou a 
aplicação da benesse, em síntese, em razão de condenação anterior 
do paciente às penas decorrentes do crime de receptação, o que 
afasta o requisito da primariedade e obsta a aplicação da minorante 
especial pleiteada. Vejamos o entendimento das Turmas que 
compõem a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E RECEPTAÇÃO. 
NULIDADES. BUSCAS PESSOAL E DOMICILIAR SEM FUNDADAS 
RAZÕES. INOCORRÊNCIA. PRÉVIA INVESTIGAÇÃO DOS 
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POLICIAIS. MINORANTE. INCIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
CONDENAÇÃO POR MAIS DE UM CRIME. VIOLAÇÃO DE VÁRIOS 
BENS JURÍDICOS. ABRANDAMENTO DE REGIME INICIAL 
PRISIONAL. SUBSTITUIÇÃO POR PENAS RESTRITIVAS DE 
DIREITO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A Constituição da República, no art. 5º, inciso XI, estabelece que "a 
casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar 
sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou 
desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação 
judicial."

2. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
603.616/RO, esclareceu que "a entrada forçada em domicílio sem 
mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando 
amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, 
que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, 
sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade e de nulidade dos atos praticados" (Rel. Ministro GILMAR 
MENDES, julgado em 5/11/2015) 3. As circunstâncias do flagrante 
evidenciam que os policiais civis, a partir de denúncias anônimas, 
montaram campana no endereço do imóvel onde estava estacionado o 
veículo receptado e aguardaram quem o buscaria, só aí procedendo à 
abordagem, razão pela qual não há flagrante ilegalidade quanto a este 
ponto.

4. De acordo com o § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, as penas 
poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, desde que o agente 
seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades 
criminosas nem integre organização criminosa.

5. O Tribunal de origem entendeu pela não aplicação da causa de 
diminuição pela dedicação à atividade criminosa, haja vista a elevada 
quantidade de drogas apreendida em poder do paciente.

Conquanto esse fundamento, por si só, não seja suficiente para o 
afastamento da minorante, como já decidiu esta Corte, destaco que a 
condenação concomitante pelo crime de receptação evidencia, de 
igual forma, a dedicação à atividade criminosa, haja vista que, num 
mesmo contexto criminoso, vários bens jurídicos foram atingidos, o 
que evidencia destemor do paciente pela lei penal, revelando-se 
inviável a incidência do benefício em seu favor.

6. Mantidas as penas nos patamares originalmente estabelecidos, 
inviável se falar em abrandamento do regime inicial prisional, 
corretamente fixado no fechado com base na vultosa quantidade de 
drogas apreendidas (855kg de maconha), tampouco em substituição 
por penas restritivas de direito.

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 834.588/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E RECEPTAÇÃO DOLOSA. DOSIMETRIA. PLEITO DE 
INCIDÊNCIA DA MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO E 
CONSECTÁRIOS LEGAIS. CONCLUSÃO DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS DO ENVOLVIMENTO DO CONDENADO EM 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. ENTENDIMENTO DIVERSO. 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA. MANUTENÇÃO DA 
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DECISÃO MONOCRÁTICA QUE SE IMPÕE. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AUSÊNCIA.

1. Para que o agente seja beneficiado com a aplicação da minorante 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, devem ser 
preenchidos, cumulativamente, os seguintes requisitos: ser o agente 
primário; de bons antecedentes; não se dedicar às atividades 
criminosas, nem integrar organização criminosa. Assim, a ausência de 
preenchimento de qualquer dos requisitos acima elencados, implica a 
não aplicação da causa de diminuição de pena (AgRg no HC n. 
785.598/MG, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 
9/3/2023).

2. A sentença condenatória ressaltou a inviabilidade de conceder o 
pleito , pois, embora o réu não seja reincidente, há demonstração de 
seu envolvimento com organização criminosa e ficou demonstrada sua 
dedicação à atividade ilícita, conforme as conversas extraídos do seu 
celular, de forma que desconstituir o julgado ensejaria revolvimento 
fático-probatório, inviável na via estreita do habeas corpus.

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 810.563/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 18/8/2023.)

 

Portanto, o fundamento adotado pelo Tribunal local é suficiente para 
afastar a causa de diminuição objeto deste habeas corpus, vez que 
evidencia a dedicação do paciente a atividades criminosas.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, e na análise ex officio
 não verifico ilegalidade a ser reparada no v. acórdão guerreado. 

Publique-se. Intimem-se.

Reforço que a decisão impugnada encontra-se de acordo com a 
jurisprudência desta Corte que não afasta os efeitos da reincidência para os 
condenados a crimes de menor potencial ofensivo. Vejamos:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. INSURGÊNCIA 
CONTRA ACÓRDÃO TRANSITADO EM JULGADO. MANEJO DO 
HABEAS CORPUS COMO REVISÃO CRIMINAL. DESCABIMENTO. 
ART. 105, INCISO I, ALÍNEA E, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Não deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão já 
transitado em julgado, manejado como substitutivo de revisão criminal, 
em hipótese na qual não houve inauguração da competência desta 
Corte. Nos termos do art. 105, inciso I, alínea e, da Constituição da 
República, compete ao Superior Tribunal de Justiça, originariamente, 
"as revisões criminais e as ações rescisórias de seus julgados". 
Precedentes da Quinta e Sexta Turmas do Superior Tribunal de 
Justiça.

2. Não há flagrante ilegalidade a ser sanada de ofício, pois, no caso, a 
minorante prevista no art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006 foi afastada 
com a justificativa na reincidência da Agravante.

Entende-se que [o] fato de o crime pelo qual o acusado fora 
anteriormente condenado ser de menor potencial ofensivo não é 
motivo para afastar os efeitos da reincidência, haja vista que o art. 63 
do CP não faz nenhuma referência quanto à natureza do delito 
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anterior" (AgRg no HC n. 777.848/SP, relator Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 
14/12/2022).

3. No tocante à fixação do regime inicial fechado, por se tratar de 
Acusada reincidente e condenada a uma pena privativa de liberdade 
superior a 4 (quatro) anos de reclusão, mostra-se adequada a 
imposição do regime inicial fechado, nos termos do art. 33, § 2.º, 
alíneas a e b, do Código Penal..

4 . Agravo regimental desprovido.(AgRg no HC n. 849.097/SP, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 
5/10/2023.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. RÉU REINCIDENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não há como ser reconhecido o benefício previsto no art. 33, § 4º, 
da Lei de Drogas em favor do réu, haja vista a vedação legal expressa 
da concessão desse redutor aos acusados reincidentes.

2. O fato de o crime pelo qual o acusado fora anteriormente 
condenado ser de menor potencial ofensivo não é motivo para afastar 
os efeitos da reincidência, haja vista que o art. 63 do CP não faz 
nenhuma referência quanto à natureza do delito anterior.

3. Porque mantida a reincidência do réu e tendo em vista o quantum 
da pena definitivamente a ele imposta (superior a 4 anos de reclusão), 
mostra-se devida a fixação do regime inicial fechado, ex vi do disposto 
no art. 33, § 2º, "a", e § 3º, do CP, bem como a negativa de 
substituição da reprimenda privativa de liberdade por restritivas de 
direitos (art. 44 do CP).

4. Agravo regimental não provido.(AgRg no HC n. 777.848/SP, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 12/12/2022, 
DJe de 14/12/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 937.829 / MS
Número Registro: 2024/0307137-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
09152815520238120001 9152815520238120001

Sessão Virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : LUCAS FERNANDES CENTURIAO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS FERNANDES CENTURIAO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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